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PREÂMBULO 
 
REF.: Processo administrativo nº 1.874/2024. 
 
EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 – COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
OBJETIVANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR E DEMAIS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA/RN. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 
004/2021, Decreto Municipal nº 002/2024, COM TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E 
SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI) E SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO NO ÂMBITO REGIONAL, CONSTANTE 
NOS TERMOS DO DECRETO MUNICIPAL Nº 026/2021.  
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 15H:00M DO DIA 30/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 14H:00M DO DIA 09/09/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08H:59M DO DIA 12/09/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO 
PÚBLICA: 

09H:00M DO DIA 12/09/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
ORIENTAÇÃO PARA ORGANIZAÇÃO E ENVIO DOS DOCUMENTOS: Todos os documentos devem constar em 
ARQUIVO ÚNICO EM PDF, com o arquivo e as informações na orientação RETRATO e serem organizados na 
seguinte sequência: Proposta de Preços (feita em papel timbrado da licitante contendo informações atualizadas de 
endereço, e-mail e telefone para contato), Documentos para Habilitação organizados na sequência exigida em 
Edital, ou seja, 1º. Documentos para habilitação jurídica, 2º documentos para Regularidade Fiscal e Trabalhista, 3º 
documentos para Qualificação Econômica e 4º documentos para Qualificação Técnica, conforme item 04 do Edital. 
 
ATENÇÃO: Não é necessário enviar documentos que o Edital não exige! 
 

SUGESTÃO: SUGERIMOS OS SITES https://smallpdf.com/pt OU https://www.ilovepdf.com/pt, PARA 
JUNTAR, DIVIDIR, COMPRIMIR PDF ENTRE OUTRAS FUNÇÕES, VISANDO AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO 
CORRETA DOS DOCUMENTOS. 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://smallpdf.com/pt
https://www.ilovepdf.com/pt
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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2024 
(Processo Administrativo n° 11.874/2024) 

O Município de SANTA MARIA/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ nº 01.612.438/0001-93, 
com endereço na Av. Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59 464-000, Santa Maria/RN, por intermédio de 
sua Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, nomeados através da Portaria nº 012/2024, tornam público, na forma da 
Lei Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar nº 123/06, e outras normas 
aplicáveis ao objeto deste certame que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO 
na forma ELETRÔNICA tendo como tipo o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme especificações e quantitativos 
constantes no Termo de Referência – Anexo I, objeto do processo administrativo supracitado. 

As propostas comerciais serão recebidas a partir das 15h00min do dia 30/08/2024 até as 08h59min do dia 
12/09/2024, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link “registro 
de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico;  

As propostas serão abertas às 09h00min do dia 12/09/2024 (horário de Brasília). 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no setor de licitações localizada no 1º andar da sede da Prefeitura situada na Av. 
Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59 464-000, Santa Maria/RN, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira 
no horário das 08h00min às 14h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, OBJETIVANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR E 
DEMAIS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
MARIA/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na 
internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou cadastrar-se no 
link “Adesão”, para participar; 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 
de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8.1. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (UM CENTAVO).  

3.8.2. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.8.3. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por MENOR PREÇO POR ITEM;  

3.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9.1. possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. Valor por item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01. (um centavo). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. O modo de disputa adotado é o “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
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5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

5.12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

5.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

5.21.4. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.21.5. É facultado ao Pregoeiro dispensar o envio da proposta final, caso em que será considerado para tanto a 
proposta comercial gerada pelo próprio sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” 
e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte 
e referência não encontrada. e 3.4 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.  rros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
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amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
7.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
7.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
7.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
7.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
7.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
7.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
7.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
7.1.9. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante; 
 
7.1.10. Cédula de identidade do procurador e preposto. 
 
7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
7.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso; 
 
7.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
7.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

   Estado do Rio Grande do Norte 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SANTA MARIA - RN 
 CNPJ 01.612.438/0001-93 

 Av. Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59.464-000 

 Fone (84) 3635-0035 

 

__________________________________________________________________________________ 
Setor de Licitação da Prefeitura de Santa Maria/RN 

www.santamaria.rn.gov.br 
E-mail: licitacoes@santamaria.rn.gov.br 

7.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
7.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 
 
7.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
 
7.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
7.2.8. Declaração de idoneidade emitida pela Prefeitura Municipal de Santa Maria/RN, a qual deverá ser 
solicitada presencialmente em até 72 (setenta e duas) horas antecedentes a abertura da sessão, junto a 
Secretaria Municipal de Administração na Sede da Prefeitura localizada na Rua Presidente Juscelino, 461 – 1º 
andar. Bairro: Centro. Santa Maria/RN – CEP: 59464-000, em dias úteis, no horário das 8h ás 14h, devendo ser 
solicitado por meio de seu sócio ou representante legal, a interessada deve se apresentar através dos seguintes 
documentos: Contrato Social e alterações ou ultimo aditivo consolidado, documento de identificação do sócio e 
cartão de CNPJ, em caso de se apresentar por meio de representante legal, além dos documentos anteriormente 
citados, deverá apresentar também procuração ao qual confere poderes bem como documento de identificação do 
outorgado. 
 
7.2.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
 
7.2.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
7.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a emissão deve ser 
com data de até 30 (trinta) dias anteriores da sessão pública eletrônica, ou na data de vigência especificada na 
certidão, caso haja; 
 
7.3.2. Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da Licitante com data de emissão inferior 
a 30 (trinta) dias da data de abertura da sessão. 
 
7.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, com termo 
de abertura e encerramento, notas explicativas, carta de responsabilidade da administração, índices, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta, acompanhada da Certidão de Regularidade Profissional 
expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC); 
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7.3.3.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão estar registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar assinados por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC).  
 
7.3.3.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de Abertura ou 
cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou do domicílio da licitante.  

 
7.3.3.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 
7.3.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 
7.3.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação 
das fórmulas: 
 
 

LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
                                   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
SG             =            _______________ ATIVO TOTAL __________________ 

                                          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 

LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__ 
                                 PASSIVO CIRCULANTE 

 
7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
7.4.1. Comprovação De Aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de 
capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. Em se tratando de pessoa 
jurídica de direito privado o atestado ou certidão deverá ter firma reconhecida. 
 
7.4.1.1. Incitado: O licitante disponibilizara, todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade dos 
atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado dentre outros documentos no mínimo 1 (um) 
(ex: nota fiscal, empenho e cópia do contrato) que deram suporte a contratação. 
 
7.4.2. ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO, emitido pelo Município ou estado sede da licitante com 
prazo vigente, não serão aceitos apenas protocolos conforme o que determina a legislação vigente. 
 
7.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 
7.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
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7.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
7.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.9. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
pelo Setor de Licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.10. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.11. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.12. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir.  

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou ordem de 
compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios: a) em campo próprio no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br;  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento para realização de registro formal de preços 
relativos ao presente certame para contratações futuras e será regido nos termos do Decreto Municipal n. 
004/2021. 

11.2. O vencedor do certame assinará uma Ata de Registro de Preços (ARP), a qual é um documento 
vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o 
objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes, se houver, e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas neste edital da licitação. 

11.3. O Município de SANTA MARIA/RN que será responsável pela condução do conjunto de procedimentos 
para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços. 

11.4. A quantidade mínima a ser cotada é a apresentada para cada item constante no Termo de Referência. 

11.5. A proposta não pode ser apresentada em quantitativo inferior ao previsto no edital, obrigando-se nos 
limites dela; 

11.6. O critério de Julgamento do presente certame será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

11.7. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do orçamento e terá como 
índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.8. O registro poderá ser feito com mais de um fornecedor para o ITEM, desde que aceitem cotar o objeto em 
preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
classificação. 

11.9. É vedado o órgão gerenciador participar de uma outra ata de registro de preços com o mesmo objeto no 
prazo de validade da futura ARP decorrente deste certame, salvo na ocorrência de registro de quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital; 

11.10. A ARP poderá ser cancelada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na 
ata; 

c) deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

d) recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 

e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em virtude 
de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública. 

11.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará o Município de SANTA MARIA a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.12. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.13. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com 
as disposições nela contidas. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), endereço eletrônico www.joaocamara.rn.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

 

SANTA MARIA/RN, 28 de agosto de 2024. 

 

 

 

BRENA MERIZE DIAS 
Pregoeira Oficial 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.joaocamara.rn.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO: 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
OBJETIVANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA MERENDA ESCOLAR E DEMAIS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA/RN.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
2.1. A aquisição tem amparo legal no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações em vigor. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA: 
3.1. Trata-se de contratação de empresa para aquisição de forma parcelada de gêneros alimentícios, 
objetivando suprir as necessidades da merenda escolar, e demais necessidades das secretarias da prefeitura 
municipal de Santa Maria/RN. 
3.2. A alimentação escolar é um direito de todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino, nos 200 
dias letivos, e deve atender a todas as legislações pertinentes ao PNAE, assim, a presente aquisição se faz 
necessária para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar, bem como a necessidade das demais 
secretarias municipais. 
 
4. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
4.1. O prazo de entrega é de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem de compra. 
4.2.    A execução do objeto se dará de acordo com a necessidade das Secretarias do Município de Santa 
Maria/RN, não havendo previsão de pedido mínimo. 
4.3. Quanto ao prazo de validade para consumo dos gêneros alimentícios, somente serão aceitos os produtos que, 

por ocasião de sua entrega, apresentarem, no mínimo, 70% (setenta por cento) de seu prazo de validade vigente, 
para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 80% (oitenta) nos produtos em que o prazo de 
validade total for inferior a 1 ano, devendo os mesmos estar com regularidade perante a covisa e/ou anvisa. 
4.4. Transportar os produtos em veículo refrigerado, como também as frutas, verduras e frios em geral em 
temperatura adequada.  
4.5. Os produtos em geral deverão ser entregues em embalagem plástica atóxica, disposta em caixa de papelão 
lacradas, em perfeitas condições estruturais e separadas em tipos, por seus respectivos nomes; caso necessário.  
4.6. Entregar os produtos em boas condições sensórias (cor, odor, textura, aspecto, sabor e viscosidade) e 
contendo o carimbo do SIF (Serviço de Inspeção Federal);  
4.7. Entregar os produtos cárneos na temperatura de 6°C a – 18°C (negativo) se congelada, como também as 
frutas, verduras e frios em geral em temperatura adequada. 
4.8. A entrega deve ser em veículos devidamente limpos, com todos os entregadores devidamente uniformizados 
(branco, limpo, calçado fechado, gorro e máscara). 
4.9. A entrega deverá ser realizada pelo fornecedor, em dias úteis, em local especificado pelo município de Santa 
Maria/RN, de segunda a sexta-feira das 08h00min às 17h00min, em quantidades parceladas, devendo ocorrer 
em até 05 (Cinco) dias úteis, após o recebimento da ordem de compra, seguindo rigorosamente as quantidades 
solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas ordens de compra. 
4.10. Não serão recebidos/aceitos em NENHUMA hipótese entrega de produtos fora do local ou do horário pré-
estabelecido, sob pena de responsabilização e penalidade cabíveis;  
4.11 O plástico que reveste os alimentos deverá ser impermeável, atóxico, transparente e embalagem fechada;  
4.12 A data e hora de entrega do (s) produto (s) deverão ser agendadas com antecedência de, no mínimo, 02 
(dois) dias úteis, de forma que haja tempo hábil para planejamento das ações referentes à fiscalização da entrega 
do objeto.  
4.13 A entrega será comprovada por Nota Fiscal, ainda, com o Termo de Recebimento, devidamente assinado 
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com identificação do destinatário/recebedor e do responsável pela entrega, depois de satisfeitas as seguintes 
condições:  
4.14 Entregas realizadas nas quantidades solicitadas;  
4.15 Produtos devidamente embalados, acondicionados e identificados;  
4.16 A Contratante poderá rejeitar os produtos entregues em desacordo com as especificações e condições 
deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato. Nessa hipótese, o recebedor deverá emitir termo de recusa 
e devolução dos produtos;  
4.17 Caso a substituição do produto não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada incorrendo em atraso 
na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2021, de Licitação e Contrato. 
 
5. DO VALOR ORÇADO: 
5.1. A apresentação do valor orçado unitário fica dispensada, visando fazer com que as empresas se 
preocupem em apresentar o preço de mercado dos produtos. O valor orçado unitário será apresentado após os 
lances, a fim de apurar a aceitação do preço ofertado. 
 
6. DESCRIÇÃO DOS ITENS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTD 

001 

ACHOCOLATADO EM PÓ- em pó instantâneo vitaminado. Deverá 
ser obtido de matérias primas são e limpas isento de matérias 

terrosas e parasitas. Aspecto: pó homogêneo, cor própria do tipo, 
cheiro característico e sabor doce, próprio. Ingredientes: açúcar, 

cacau em pó solúvel e sal refinado, não conte glúten - embalagem 
de 400 gramas. 

 
PACOTE 800 

002 

ACHOCOLATADO LÍQUIDO, pronto pra beber, composto de leite 
reconstituído. Embalagens Tetra Pack individuais de 1 litro, 

reembaladas em caixa de papelão vedadas. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade, 

quantidade de produto e atender as exigências do ministério da 
agricultura e DIPOA e do regulamento da inspeção industrial e 

sanitária de produtos de origem animal. Prazo de validade mínimo 
de 6 meses a partir data de entrega. . Referência: NESCAU ou 

similar. 

 
CAIXA 2000 

003 

AÇÚCAR REFINADO COR BRANCA - Características: branco; 
origem vegetal obtido da cana de açúcar; refinado; sabor doce, 

com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 
0,3% p/p; sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, 

materiais terrosos e detritos animais ou vegetais; prazo mínimo de 
validade na data da entrega de 6 meses. - Acondicionamento/ 

Unidade de Fornecimento: pacote com 1kg. 

 
KG 1400 

004 
ADOÇANTE - Adoçante, aspecto físico líquido transparente, 
ingredientes sucralose, prazo validade 1 anos, tipo dietético, 

características adicionais bico dosador frasco de 100ml. 
 

UNIDADE 50 

005 

ARROZ BRANCO TIPO I - agulhinha, longo, fino, polido, tipo sem 
glúten, grãos inteiros com rendimento após o cozimento de no 

mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da cocção - embalagem de 
1kg. 

 
KG 3200 
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006 

ARROZ PARBOILIZADO. Tipo 1, longo, constituídos de graus 
inteiros, com teor de unidade máxima 15%, isento de sujidades e 

materiais estranhos. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações nutricional, 

número de lote, data de validade, quantidade do produto. PRAZO 
DE VALIDADE: mínimo de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. Embalagens de 1kg. 

 
KG 5300 

007 

AVEIA EM FLOCOS FINOS - Produto obtido através de um 
processo tecnológico adequado: laminação de grãos de aveia após 

classificação, descascamento e tratados termicamente para 
inativação enzimática. Os grãos são processados seguindo as 

normas das Boas Práticas de Fabricação, de modo a atender todos 
os padrões de qualidade, sendo inócuo à saúde e próprio para o 

consumo humano, embalagem de 170g. 

 
UNIDADE 1470 

008 
AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM - com acidez máxima de 0,8% 
(em ácido oleíco) - para temperar alimentos; embalagem com 500 
ml. Prazo de validade mínimo de 6 meses a partir data de entrega. 

 
UNIDADE 1100 

009 

BISCOITO DOCE - tipo maisena, com os seguintes ingredientes: 
farinha de trigo fortificada com ferro e acido fólico (vit. b9), açúcar, 

gordura vegetal açúcar invertido, sal. O biscoito deverá ser 
fabricado a partir de matérias primas são e limpas. Será rejeitado 
biscoito mal cozido, queimados e de caracteres organolépticos 
anormais, não podendo apresentar quebradiço – embalagem 

primaria em pacotes impermeáveis lacrados com peso líquido de 
400gr, tendo dupla embalagem e em embalagem secundaria de 

caixa de papelão. Marca de referencia> marilan ou Mabel. 

 
PACOTE 1900 

010 

BISCOITO SALGADO - tipo cream cracker, deverá ser obtido de 
matérias primas são e limpo. Serão rejeitados biscoitos mal cozido, 
queimado e de caracteres organolépticos anormais, não podendo 

apresentar quebradiço – embalagem primaria em pacotes 
impermeáveis lacrados com peso líquido de 400G, tendo dupla 
embalagem e em embalagem secundaria de caixa de papelão. 

 
PACOTE 1900 

011 
CREME DE LEITE – UHT homogeneizado, sem necessidade de 
refrigeração. Embalagem tetrapak de 200g. Prazo de validade 

mínimo 06 meses a contar a partir da data de entrega. 
 

UNIDADE 500 

012 

COLORÍFICO - Colorau em pó, embalagem contendo 100g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 6 meses a partir da data da 
entrega. 

 
PACOTE 1600 

013 

BOLO DE OVOS - Ingredientes: farinha de trigo, ovos, açúcar, 
margarina, fermento químico. Obtidos a partir de matéria prima de 

primeira qualidade, a massa deve estar macia e aerada. Serão 
rejeitados bolos mal assados, queimados, amassados, achatados 

ou "embatumados" aspecto massa pesada, secos ou com 
formação de mofo. O produto deverá ser embalado em prato de 
papelão laminado específico para este fim e coberto com papel 

filme. O bolo deverá apresentar textura macia e com sabor 
característico do produto. Deve conter na embalagem etiqueta com 

o peso, data de fabricação e validade. 

 
KG 4250 
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014 

CALDO DE CARNE. Preparado a partir de matérias-primas sãs, 
limpas e de boa qualidade. Constituído basicamente de carne de 

gado desidratada, liofilizada ou em pó, sal, amido de milho, gordura 
vegetal e condimentos, podendo conter corante natural.  Livre de 
matéria Terrosa, parasitos, larvas e detritos animais e vegetais. 
caixa contendo 6 (seis) cubos, com peso líquido aproximado de 

63g. 

 
CAIXA 150 

015 

CALDO DE GALINHA - Preparado a partir de matérias-primas sãs, 
limpas e de boa qualidade. Constituído basicamente de Carne de 

frango desidratada, liofilizada ou em pó, sal, amido de milho, 
gordura Vegetal e condimentos, podendo conter corante natural.  

Livre de matéria terrosa, parasitos, larvas e detritos animais e 
vegetais. Caixa contendo 6 (seis) cubos, com peso líquido 

aproximado de 63g. 

 
CAIXA 150 

016 

EXTRATO DE TOMATE. Produto resultante da concentração da 
polpa de tomates maduros, escolhidos, são, sem pele e sementes, 
por processo tecnológico adequado. O produto será designado, por 

extrato de tomate, podendo também ser denominado massa de 
tomate, ou concentrado de tomate. Será tolerado 1% de açúcar e 
5% de cloreto de sódio. Deverá estar isento de fermentação e não 
indicar processo defeituoso. BRIX entre 18 e 19 (%SS). A empresa 

deverá apresentar registro no Ministério da saúde (DINAL), ficha 
técnica emitida e assinada pelo fabricante, laudo bromatológico 

completo expedido por laboratório oficial, com exames: 
organoléptico, físico-químico, microscópico e microbiológico, com 

validade de 180 dias também na entrega do produto no 
almoxarifado. O produto deverá estar de acordo com NTA-32 do 

Decreto Estadual nº. 12.486 de 20/10/78. A embalagem deverá ser 
em sachê com 250g, com data de fabricação, prazo de validade e 

nº. do lote. 

 
UNIDADE 540 

017 

ERVAS FINAS - Pacote de 50 a 100 gramas. com materiais 
adequados para as condições previstas de armazenamento e que 
garantam a hermeticidade da embalagem e proteção apropriada 

contra a contaminação. deve apresentar textura, cor, odor e 
características físico/ químicas compatíveis ao produto e descrição 
dos ingredientes, informação nutricional, descrição de conservação 

deve conter data de fabricação e validade e lote rotulagem 
conforme RDC 360/2003 - ANVISA. 

 
PACOTE 700 

018 

FEIJÃO CARIOCA - a tipo 1, produto de origem vegetal 
industrializado, pacote de 1kg. - Informação nutricional e 

composição: Cada 30g do produto(02 colheres de sopa) contém 80 
calorias, 15g de carboidrato, 5g de proteína, 0g de gorduras totais, 

0g de gorduras saturadas, 0mg de gorduras trans, 5mg de fibra 
alimentar, 20mg cálcio, 2mg de ferro, 0mg de sódio. OBS: Não 

contém glúten. 

 
KG 850 

019 

FEIJÃO PRETO - Tipo I, novo, de primeira qualidade, constituído 
de grãos inteiros e sãos, sem a presença de grãos mofados e/ou 

carunchados. Embalagem: plástica, resistente, transparente, 
contendo 1 kg. Prazo de validade mínimo 06 meses a contar a 

partir da data de entrega. 

 
KG 1200 

020 

FLOCÃO PARA CUSCUZ - pré cozido tradicional - obtido do 
processamento tecnológico adequado, de grãos de milho, sadios, 
limpos, germinados, pré cozido e seco por processo adequado, 
com aspecto, cor, odor e sabor próprios, isento de sujidades, 
parasitos e larvas, bem como de umidades, fermentações ou 

ranço, embalado em saco de papel impermeável, reembalado em 

 
PACOTE 900 
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papel com 500 gramas. 

021 

FARINHA LACTEA - enriquecida com vitaminas, de preparo 
instantâneo. Fabricada a partir de matérias primas sãs e limpas, 

deverá apresentar aspecto e cheiro característico, livre de 
sujidades e substâncias nocivas. Embalagem: potes de 

polipropileno, atóxicos, bem vedados, com 400g cada. Prazo de 
validade mínimo 06 meses a contar a partir da data de entrega. 

 
PACOTE 1300 

022 

FARINHA DE MANDIOCA - produto de origem vegetal 
industrializado, pacote de 1kg. - Informação nutricional e 

composição: Cada 50g do produto (1/2 xícara) contém 170 
calorias, 44g de carboidrato, 0,6g de proteína, 0g de gorduras 

totais, 0g de gorduras saturadas, 0g de gorduras trans, 3,3g de 
fibra alimentar, 6,2mg de sódio. OBS: Não contém glúten. 

 
KG 650 

023 

IOGURTE  SABOR MORANGO- Iogurte  com polpa de morango. 
Embalagem: acondicionados em potes plásticos de polietileno, 

devidamente lacrados com tampas aluminizadas termo soldadas, 
contendo 1 LITRO do produto. Prazo de validade mínimo 02 meses 

a contar a partir da data de entrega. 

 
UNIDADE 1900 

024 

IOGURTE  SABOR SALADA DE FRUTAS -  Iogurte  com polpa de 
maracujá. Embalagem: acondicionados em potes plásticos de 

polietileno, devidamente lacrados com tampas aluminizadas termo 
soldadas, contendo 1 Litro do produto. Prazo de validade mínimo 

02 meses a contar a partir da data de entrega. 

 
UNIDADE 840 

025 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - Sem adição de açúcar e soro, produto 
quilo obtido por desidratação do leite de vaca   integral e apto para 

a alimentação humana mediante processos tecnologicamente 
adequados. na informação nutricional o produto deve conter 

carboidratos, proteínas, gorduras totais e saturadas, sódio e cálcio. 
embalagem: papel metalizado, peso líquido de 200g. 

 
PACOTE 4500 

026 

MACARRÃO ESPAGUETE - com ovos deverão ser fabricadas a 
partir de matérias primas sãs e limpas isentas de materiais 

terrosos, parasitos e larvas. Não poderá este fermentada ou 
rançosa - embalagem de 500g. Marca de referência> Fortaleza ou 

vitarela. 

 
PACOTE 3300 

027 

MARGARINA - composta por óleos vegetais líquidos e 
hidrogenados, água, leite desnatado reconstituído pasteurizado, sal 

(0,6%), vitamina a, estabilizantes leticina de soja e mono e 
diglicerídeos, antioxidantes bht e edta, ácido lático, acidulante 

ácido cítrico, conservador benzoato de sódio, corante betacaroteno 
e aromatizante artificial. pacote 500 g. 

 
UNIDADE 350 

028 

OLEO DE SOJA - Refinado Embalado em latas limpas, isentas de 
ferrugem, não amassadas, sem estufamentos, resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o momento do consumo, 
contendo 900 ml. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência, informação nutricional, 

número do lote, data de validade, quantidade do produto e número 
do registro. O produto deverá apresentar validade mínima de 10 
(dez) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

 
UNIDADE 450 
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029 

PÃO DE HOT DOG- Pão para cachorro quente, pacote com 300 g 
e 10 unidades, embalados em plástico atóxico, validade mínima de 

5 dias a contar da data da entrega. Apresentar ficha técnica e 
amostra. 

 
PACOTE 1900 

030 

VINAGRE - VINAGRE DE ÁLCOOL, PASTEURIZADO - 500ML. 
Com Acidez 4%. Embalagem com dizeres de rotulagem, contendo 

informações dos ingredientes, data de fabricação e prazo de 
validade. Registro no MA. EMBALAGEM DE 500 ml. 

 
UNIDADE 1100 

031 

SAL REFINADO – Refinado de mesa, iodado. cloreto de sódio 
extraído de quilo 2,00 fontes naturais, recristalizado, com teor 
mínimo de 98,5% de cloreto de sódio sobre a substância seca, 
adicionado de antiumectante e iodo. características sensoriais: 
aparência: cristais de granulação uniforme, não devendo estar 

pegajoso ou empedrado; cor: branca; o dor: inodoro; sabor: 
característico (salino). pacote de polietileno atóxico, resistente, 

termossoldado, contendo peso líquido de 1kg. 

 
KG 360 

032 
ALHO - De primeira sem réstia, bulbo inteiriço, de boa qualidade, 

firme e intacto, tamanho e coloração uniforme, sem cortes, lesões, 
perfurações, parasitas e larvas. 

 
KG 200 

033 

ABACAXI - in natura, com grau de maturação adequado para o 
consumo, sem apresentar avarias de casca, procedente de 
espécies genuínas e sãs. Isento de lesões de origem física, 
mecânica ou biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpos 

estranhos aderidos à superfície externa, livre de enfermidades, 
insetos, parasitas e larvas. 

 
KG 2200 

034 
AÇAFRÃO- Embalagem, contendo 100g, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade de no mimo 6 meses a partir da data da entrega. 

 
PACOTE 700 

035 

BANANA – In Natura, de 1ª qualidade tamanho de médio a grande, 
casca livre de fungos; maturação natural. Devem estar íntegras, 

sem traço de descoloração ou manchas. Deverá ser transportados 
em carros higienizados em temperatura ambiente. 

 
KG 4000 

036 
BATATA INGLESA - de primeira qualidade, in natura, 

apresentando grau de maturação apropriado para o consumo. Com 
ausência de sujidades. 

 
KG 3400 

037 

ALFACE - de 1ª qualidade, isento de partes pútridas, não poderão 
estar murchos, maços de 1KG cada. Alface fresca, tamanho e 

coloração uniforme, devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta, 
isentam de material terroso e unidade externa anormal, livre de 

resíduos de fertilizantes sujidades, parasitas e larvas, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte de acordo 

com a resolução 10 12/78 da CNNPA 

 
KG 220 

038 
COENTRO - de 1ª qualidade, isento de partes pútridas, não 

poderão estar murchos, maços de 400g cada.  
UNIDADE 500 

039 
CEBOLA - não brotada, sem danos fisiológicos ou mecânicos, 
tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos. Com 

ausência de sujidades. 
 

KG 3200 

040 
CENOURA - 1ª QUALIDADE sem folhas, de primeira, tamanho 

médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, sem corpos 
estranhos. 

 
KG 3400 

041 

CHUCHU - Chuchu salada “In natura” (1º qualidade). Devem estar 
frescos, com grau de maturidade médio, intactos, livres de 

rachaduras, cortes e amassamento. Não deve conter terra na 
superfície externa e umidade. 

 
KG 3400 
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042 
LIMÃO – In Natura, 1ª qualidade - peso médio 60 g, casca lisa livre 

de fungos. Deverá ser transportados em carros higienizados em 
temperatura ambiente. 

 
KG 950 

043 
LARANJA - Frutos de tamanho médio, no grau máximo de 

evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, uniformes, 
firmes, sem ferimentos ou defeitos. 

 
KG 2700 

044 

MAÇA NACIONAL - tamanho grande, de 1ª qualidade. O produto 
não deverá apresentar problemas com coloração não 

características, não estar machucada, perfurado, muito maduro e 
nem muito verde. 

 
KG 2200 

045 

MAMÃO - In Natura, de 1ª qualidade - semi maduro, consistência 
firme, tamanho de médio a grande, casca livre de fungos. Devem 

estar íntegras, sem traço de descoloração ou manchas. Deverá ser 
transportados em carros higienizados em temperatura ambiente. 

 
KG 2200 

046 
MELÃO - Boa qualidade uniforme, sem ferimentos ou defeitos com 

grau apropriado de maturação.  
KG 2200 

047 

MACAXEIRA - Frescas de  ótima qualidade, 
ompacta,  firme  de  coloração  uniforme, aroma, cor e sabor típico 

da  espécie, em perfeito 
estado  de  desenvolvimento.  Não  serão  permitidos danos 

que  lhe  alterem a  conformação  e  aparência. 
Isento  de:  sujidade,  insetos,  parasitas, 

larvas,  rachaduras,  cortes 
e  perfurações.  Peso e tamanho padrão. 

 
KG 1050 

048 

TEMPERO COMPLETO- Frasco 500ml concentrado de 
ingredientes basicos: sal, alho, cebola, óleo vegetal, embalagem 
plástica, com dizeres de rotulagem, contendo informações dos 
ingredientes, data de fabricação. registro no ms produto próprio 

para consumo frasco 500ml concentrado de ingredientes básicos: 
sal, alho, cebola, oleo vegetal, embalagem plastica, com dizeres de 

rotulagem, contendo informacoes dos ingredientes, data de 
fabricacao. registro no ms produto próprio para consumo humano e 
em conformidade com a legislacao em vigor. de acordo com a RDC 

n°276/2005. 

 
UNIDADE 500 

049 

TEMPERO BAIANO - composto por cominho, pimenta do reino, 
coentro, pimenta vermelha, orégano peruano, alho em flocos, 
pimenta jamaica, amido de milho vitaminado e curcúma raiz. 

Acondicionado em embalagem atóxico de 50g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação e validade de 

no mínimo 6 meses a partir da data de entrega. 

 
PACOTE 750 

050 

OREGANO – deve ser constituído por folhas de espécies vegetais 
genuínas, sãs, limpas e secas. Acondicionado em embalagem 

atóxico de 50g, com identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e validade de no mínimo 6 meses a partir da 

data de entrega. 

 
PACOTE 450 

051 
OVOS DE GALINHA  -de 1ª qualidade sãos e limpos sem 

rachaduras em perfeito estado de conservação. Bandeja com 30 
unidades. 

 
BANDEJA 10600 

052 
PIMENTÃO -In Natura, 1ª qualidade; - livre de fungos; tamanho de 
médio a grande. Deverá ser transportados em carros higienizados 

em temperatura ambiente. 
 

KG 3200 

053 
TOMATE - 1ª qualidade de aspecto firme e integro com 50% de 

maturação.  
KG 3200 
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054 

CARNE MOÍDA -Resfriada, limpa, aspecto: próprio da espécie, não 
amolecida nem pegajosa cor: própria da espécie, sem manchas 

esverdeadas ou pardacentas, odor: próprio tipo de corte: 
característico da peça conforme o padrão descrito na Portaria n° 5 
de 8/11/88 e publicada no D.O.U. de 18/11/88, Seção I. embalada 

em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo, acondicionado em caixas lacradas. Serão adotados os 

critérios e padrões estabelecidos na Resolução RDC n°.12, 
02/01/01,ANVISA/MS, Anexo I, Grupo 5. item a, publicada no 

D.O.U. Seção I em 10/01/01. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, número de 
lote, data de validade, quantidade do produto, número do registro 
no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do 
SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 60 dias a 

partir da data de entrega na unidade requisitante. Pacotes de 4kg. 

 
KG 4250 

055 

CARNE BOVINA SEM OSSO - tipo patinho, colchão mole ou 
acém, Características Técnicas: Peça de carne bovina sem osso, 
com no máximo 10% de gordura (comprovada mediante laudo), 

embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 
transparente, congelada sem gordura e sebo aparente, sem 

nervos, tendões. Carne de cor vermelha cereja, elástica firme e 
com odor agradável. Inspecionada (SIM, SIE, SIF), de 1º 

qualidade. Acondicionada em embalagens de 5kg. 

 
KG 3370 

056 

CARNE BOVINA CHÃ DE DENTRO – Embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico transparente, contendo identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficias, de acordo com as portarias dos Ministério da 
agricultura, DIPOA n. 304 de 22/04/96 e n. 145 de 22/04/98, da 
Resolução da ANVISA.  N. 105 DE 19/05/99 e da Lei municipal 

Vigilância sanitária n. 5504/99. Acondicionadas em embalagem de 
05 kg. 

 
KG 3200 

057 

CARNE DE SOL BOVINA, SALGADA, curada, seca, embalada a 
vácuo, em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não 

violados, resistentes, que garantam a integridade do produto. 
Embalagem com identificação, procedência, lote, data de validade, 

peso líquido, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Validade 

mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega. 

 
KG 2200 

058 

FILE DE FRANGO PEITO- congelada com adição de água de no 
Maximo de 6%, aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa, 

cor própria sem manchas esverdeada, cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas 

 
KG 6400 

059 

POLPA DE FRUTA DE MARACUJÁ – Embalagem com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

capacidade, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O 
produto devera ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde.  Peso líquido de 01 kg.  Validade mínima de 
12 (doze) meses, a contar da data de entrega. 

 
KG 1000 

060 

POLPA DE FRUTA CAJÁ - Embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, de 
acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto devera ter 

registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Peso 
líquido de 01 kg.  Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da 

data de entrega. 

 
KG 1000 
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061 

POLPA DE FRUTA DE GOIABA -  Embalagem com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 
de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto devera 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Peso líquido de 01 kg.  Validade mínima de 12 (doze) meses, a 

contar da data de entrega. 

 
KG 1400 

062 

POLPA DE FRUTA DE ACEROLA -  Embalagem com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, 
de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. O produto devera 
ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. 
Peso líquido de 01 kg.  Validade mínima de 12 (doze) meses, a 

contar da data de entrega. 

 
KG 1400 

063 

CREMOGEMA TRADICIONAL  - enriquecida com vitaminas, de 
preparo instantâneo. Fabricada a partir de matérias primas sãs e 
limpas, deverá apresentar aspecto e cheiro característico, livre de 

sujidades e substâncias nocivas. Embalagem: potes de 
polipropileno, atóxicos, bem vedados, com 400g cada. Prazo de 
validade mínimo 06 meses a contar a partir da data de entrega 

 
UNIDADE 1400 

064 
KETCHUP: Ingredientes: tomate, açúcar, vinagre, sal, amido 
modificado, pimenta, cebola, alho, especiarias e conservador 

sorbato de potássio. Embalagem de 250 g 
 

UNIDADE 300 

065 

MAIONESE - TIPO: TRADICIONAL: NA EMBALAGEM DEVERÁ 
CONSTAR A DATA DE FABRICAÇÃO E DA VALIDADE E 

NÚMERO DO LOTE. Demais especificações: ingredientes: água, 
óleo vegetal, ovos pasteurizados, amido modificado, vinagre, 

açúcar, sal, suco de limão, acidulante ácido láctico, estabilizante 
goma xantana, conservador ácido sórbico, sequestrante edta cálcio 

dissódico, corante páprica, aromatizante e antioxidantes ácido 
cítrico, bht e bha. Não contém glúten. Identificação na embalagem 

(rótulo) também dos ingredientes, origem, valor nutricional e 
fornecedor. Validade mínima de 06 meses a contar do recebimento 

definitivo. Embalagem de 200 gramas. 

 
UNIDADE 300 

066 
LEITE CONDENSADO - Especificação: leite condensado, 

constituído de leite padronizado, açúcar e lactose, embalagem: lata 
de 395g rotulada com papel impresso, de 1ª qualidade. 

 
UNIDADE 300 

067 

MILHO MUNGUNZÁ - Obtido de grãos de sabor próprio, com 
ausência de umidade; atóxica, resistente, deverá ISENTO DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. Embalagem plástica 
flexível, atóxico, resistente, deverá estar acondicionado em, 

embalagem de 500 (quinhentos) g, as embalagem devem conter a 
validade mínima de 6 meses. 

 
PACOTE 300 

068 

CAFÉ EM PÓ - em pó homogêneo, torrado e moído, aroma e sabor 
característicos de café, tipo forte, apresentação moído. Tipo 
embalagem á vácuo em pacote de 250 gramas, com data de 

fabricação máxima de 2 meses anteriores à data de entrega. De 
primeira qualidade, contendo identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e prazo de validade, selo de pureza 
da associação brasileira da indústria do café – ABIC. O produto 
deverá ter registro no ministério da saúde e atender a portaria 

451/97 do ministério da saúde e a resolução 12/78 da comissão 
nacional de normas e padrões para alimentos - CNNPA. A 

embalagem deve conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, data de 

validade, quantidade de produto. Validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega. 

 
PACOTE 500 
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069 

MACARRÃO PARAFUSO - com ovos deverão ser fabricadas a 
partir de matérias primas sãs e limpas isentas de materiais 

terrosos, parasitos e larvas. Não poderá este fermentada ou 
rançosa - embalagem de 500g. 

 
PACOTE 1000 

070 

PÃO DE FORMA - De massa leve. Com casca, fatiado, cortado em 
fatias. Será rejeitado o pão queimado ou mal cozido, com odor e 
sabor desagradável, presença de fungos e não será permitida a 

adição de corantes de qualquer natureza em sua confecção. Isento 
de parasita, sujidades, larvas e material estranho. Acondicionado 
em embalagem de polietileno resistente e atóxico. Contendo na 

embalagem a identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade, data de embalagem, peso líquido. Validade mínima de 

20 dias a contar no ato da entrega. Unidade utilizada: pacote de 
500g embalagem, peso líquido. Validade mínima de 20 dias a 
contar no ato da entrega. Unidade utilizada: pacote de 500g 

 
PACOTE 1400 

071 

SALSICHA - Preparada com carnes em perfeito estado de 
conservação. Não deverá apresentar superfície úmida, pegajosa, 

exsudato líquido, partes flácidas ou consistência anormal. Não será 
tolerada a presença de manchas esverdeadas, pardacentas ou 

coloração sem uniformidade. 

 
KG 2000 

072 

SARDINHA EM LATA COM MOLHO DE TOMATE - Preparada 
com sardinhas frescas, limpas, evisceradas, descabeçadas, 

descamadas, livre de nadadeiras e submetidas a prévia inspeção 
sanitária. Não poderá conter colorífico e na composição do molho, 

o tomate deverá participar, no mínimo na proporção de 30%. 
Embalagem de 125g. 

 
UNIDADE 700 

073 

NESTOGENO – tipo 1 formula infantil de seguimento para 
lactantes de 0 a 6 meses de idade. Com prebióticos. Não contem 
glúten. Seis a doze meses não contem glúten. Aviso importante: 

este produto somente deve ser usado na alimentação de crianças 
menores de um ano de idade com indicação expressa de médico 

ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e 
fortalece o vinculo mãe e filho. Embalagem 800g 

 
LATA 100 

074 

NESTOGENO – tipo 2 formula infantil de seguimento para 
lactantes de 6 a 12 meses de idade. Com prebióticos. Não contem 
glúten. Seis a doze meses não contem glúten. Aviso importante: 

este produto somente deve ser usado na alimentação de crianças 
menores de um ano de idade com indicação expressa de médico 

ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e 
fortalece o vinculo mãe e filho. Embalagem 800g 

 
LATA 100 

075 

FUBÁ DE MILHO - Ausência de sujidades, parasitas e larvas. A 
embalagem primária do produto deverá ser do tipo papel ou 

material plástico resistente. Cada embalagem deverá apresentar 
peso líquido de 500 g. O produto deverá ser entregue com prazo 

máximo de 30 (trinta) dias da data de fabricação. Prazo de validade 
na embalagem 

 
PACOTE 1000 

076 

MILHO DE PIPOCA - Tipo I grupo duro, classe amarela, 
preparados com matéria prima limpas. Isentas de matérias 
terrosas, parasitos e de detritos animais e vegetais, com no 

máximo de 15% de umidade. Pacote contendo 500g. 
 

PACOTE 300 
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077 

BOMBOM SERENATA - peso líquido: 825g ingredientes: açúcar, 
gordura vegetal, farinha de trigo enriquecida com ferro, ácido fólico, 
tiamina, riboflavina, niacina e zinco, leite em pó, massa de cacau, 
cacau em pó,castanha de caju, gordura anidra de leite, amido, sal, 
xarope de glicose, óleo vegetal de soja, farinha centeio, farinha de 

aveia, emulsificantes lecitina de soja e poliglicerol. alérgicos: 
contém glúten. contém castanha de caju e derivados de leite, de 
cevada. contém lactose. informação nutricional (porção de 16,5g) 

nome valor valor energético 86kcal/361kj carboidratos 11g 
proteínas 0,8g gorduras totais 4,5g gorduras saturadas 2,3g 

gorduras trans 0,0g fibras alimentares 0,0g sódio 27mg açúcares 
8,0g 

 
PACOTE 500 

078 
COCO - in natura ralado pacote com no mínimo 100G. 

Acondicionado em embalagem transparente, com características 
própria do produto, apresentando data de validade. 

 
UNIDADE 100 

079 

CARNE BOVINA - tipo costela, com osso serrado, resfriada e ou 
congelado (0 °e 6 °c graus), apresentando no maximo 10% de 
sebo e gordura limpa, devendo apresentar textura com aspecto 

próprio (não amolecido e nem pegajoso), cor própria (sem 
manchas esverdeadas ou azuladas), sabor e odor caracteristicos, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas e isenta de aditivos 
ou substâncias estranhas ao produto que sejam impróprias para o 

consumo ou que alterem suas características naturais. o corte 
deverá estar isento de tecidos inferiores como ossos, cartilagens, 

gordura parcial, aponeuroses, tendões e coágulos. deverá ser 
embalado em saco de polietileno transparente, atóxico, limpo, não 

violado, resistente e que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo, com peso máximo de 10 kg. deverão 

constar na embalagem os dados de identificação como: tipo do 
corte, procedência, quantidade doproduto, n °  do registro no sif, 

sie ou sim, e prazo de validade. 

 
KG 1000 

080 

FRANGO COXA E SOBRECOXA  - Coxa E Sobrecoxa De Frango 
Congelado, Não Temperado, De Boa Qualidade, Devendo 

Apresentar Textura Com Aspecto Próprio (Não Amolecido E Nem 
Pegajoso), Cor Própria (Sem Manchas Esverdeadas Ou Azuladas), 

Sabor E Odor Caracteristicos, Com Ausência De Sujidades, 
Parasitas E Larvas E Isenta De Aditivos Ou Substâncias Estranhas 

Ao Produto Que Sejam Impróprias Para O Consumo Ou Que 
Alterem Suas Características Naturais. Embalada Primariamente 
Em Saco Plástico Transparente E Atóxico, Limpo, Não Violado, 

Resistente, Que Garanta A Integridade Do Produto Até O Momento 
De Consumo, Acondicionadas Em Caixas Lacradas, Com Peso 

Máximo De 20 Kg. Deverão Constar Na Embalagem Os Dados De 
Identificação Como: Tipo Do Corte, Procedência, Quantidade Do 
Produto, No Do Registro No Sif, Sie Ou Sim, Prazo De Validade 

Mínimo 06 Meses A Contar A Partir Da Data De Entrega, Carimbo 
De Inspenção Do Sif. 

 
KG 1000 

081 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA TRITURADA - Deve Conter 
O Minimo De 50% De Proteina Na Sua Composição .Não Deve 

Conter Nenhum Aditivo Em Sua Composição , Livre De Qualquer 
Tipo De Contaminante E Aduteração . Embalagem Não Poderá 

Apresentar Sinais De Violação, Embalagem De 500g 

 
PACOTE 1000 

082 
FRANGO INTEIRO CONGELADO - Frango Inteiro Com Miúdos, 
Sem Tempero Congelado, De 1 ° Qualidade, acondicionado em 

pacote ou bandeja pesando Individualmente No Mínimo 3 Kg. Não 
 

PACOTE 1500 
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Poderá Apresentar Superfície Úmida, Pegajosa, Exsudado Líquido, 
Partes Flácidas Ou Consistência Anormal. Características 

Organolépticas: Aspecto: Próprio, Cor: Própria, Odor: Próprio, 
Sabor: Próprio. Embalagem Atóxica Transparente Intacta, À Vácuo 
Ou Bem Lacrada. Será Considerada Imprópria E Será Recusada, A 
Embalagem Defeituosa Ou Inadequada Que Exponha O Produto À 
Contaminação E/Ou Deterioração, Ou Que Não Permita O Perfeito 
Armazenamento. Rotulagem: O Produto Deverá Ser Rotulado De 
Acordo Com A Legislação Vigente. No Rótulo Das Embalagens, 

Deverão Constar De Forma Clara E Indelével As Seguintes 
Informações: . Declarar Marca 
. Identificação Do Fabricante 

. Nome E Endereço Do Fabricante 
. Data Da Validade Ou Prazo Máximo Para Consumo 

. Data De Fabricação Do Produto 
. Peso Líquido 

. Condições De Armazenamento E Empilhamento Máximo 
. Carimbo / Número Do Sif 

. Número Do Lote (Caso Utilizado) 

083 
TEMPERO CHIMICHURRI - desidratado, acondicionado em sacos 

de polietileno; embalagem de 100g, com data de fabricação e 
validade. 

 
PACOTE 200 

084 
TEMPERO SALSINHA - desidratado, acondicionado em sacos de 

polietileno; embalagem de 100g, com data de fabricação e 
validade. 

 
PACOTE 200 

085 

TEMPERO ALECRIM DESIDRATADO - folhas de alecrim 
desidratadas. Deve estar isenta de umidade, sujidade e corpos 
estranhos. embalagem de 100g. Deve apresentar cor, sabor e 

aroma próprios do produto. Não deverá conter adição de outros 
ingredientes, aditivos ou coadjuvantes de tecnologia. Não poderá 

conter glúten. com data de fabricação e validade. 

 
PACOTE 200 

086 

TEMPERO LEMON PEPPER - Cor amarela, aroma e sabor 
característicos, contendo os seguintes ingredientes: pimenta do 

reino preta, cebola, alho, cúrcuma, óleo vegetal, antioxidante ácido 
cítrico, realçador de sabor glutamato monossódico, antiumectante 

dióxido de silício e aroma natural de limão. Embalagem: 
acondicionado em saco plástico de polietileno atóxico, transparente 
com no máximo 100g, de acordo com as leis específicas vigentes. 

com data de fabricação e validade. 

 
PACOTE 200 

087 

MIX DE TEMPEROS – popularmente conhecimento como 
TEMPERO ANA MARIA, tendo em sua composição: Manjericão, 

tomilho, orégano, louro triturado, salsa, cebolinha em anéis, tomate 
em flocos, pimentão vermelho, páprica astra, cebola granulada, 

alho granulado e caldo de galinha. Embalagem de 100g. com data 
de fabricação e validade. 

 
PACOTE 200 

088 

MIX DE TEMPEROS – popularmente conhecimento como 
TEMPERO EDU GUEDES, tendo em sua composição:  Sal moído 

iodado, cenoura, cebola, aroma idêntico ao natural de costela, 
pimentão vermelho, amido de milho, pimentão verde, cebolinha, 

açafrão, salsa e orégano. Embalagem de 100g. com data de 
fabricação e validade. 

 
PACOTE 200 

 
7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Concluída a fase de lances e definida o licitante de menor preço, a Pregoeira terá a faculdade de solicitar 
amostra do produto cotado por cada licitante; 
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7.2. O produto apresentado como amostra poderá ser manuseado, para o fim da análise técnica efetuada por 
servidor do município; 
7.3. Após a análise dos materiais, a Pregoeira convocará todas as licitantes que participaram da fase de lances 
para, em nova reunião, comunicar a respeito da aceitabilidade das amostras, por conseguinte da proposta, 
analisar a documentação da empresa ofertante do menor preço, cuja amostra tenha sido aprovada; 
 
8. COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS 
8.1 nos preços propostos e nos lances que a licitante vier a fornecer já deverão estar inclusos todos os custos 
necessários para o fornecimento do objeto da licitação, bem como todos os itens, equipamentos, impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transporte, garantia e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta.  
8.2. O objeto será entregue pelo preço em reais (R$) apresentado pela licitante, o qual será fixo e irreajustável. 
8.3.Cada produto, preferencialmente, será adjudicado com valor igual ou abaixo do orçado. A adjudicação com 
preço superior ao orçado deve ser justificada. (TCU – Acórdão 1549/2017 Plenário) 
8.4. Os licitantes, sob risco de responderem por superfaturamento em solidariedade com os agentes públicos, têm 
a obrigação de oferecer preços que reflitam os paradigmas de mercado, ainda que os valores fixados pela 
administração no orçamento-base do certame se situem além daquele patamar. (TCU - Acórdão 1959/2017 
Plenário) 
 
09.  METODOLOGIA 
9.1 O critério de aceitação das propostas será o de menor preço por item. 
 
10. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
10.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 
11. DA VALIDADE DA PROPOSTA 
11.1 toda proposta entregue deverá ter prazo de validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
11.2 O envio da proposta implica na aceitação do prazo mínimo de validade e de todas as regras do edital e seus 
anexos, mesmo que nela não o contenha expresso. 
 
12. DA GARANTIA 
12.1. O prazo de garantia dos produtos deverá ser de 12 (doze) meses ou maior, a partir do recebimento 
definitivo.  
 12.2 Sempre que necessário serão substituídos, à custa da empresa, os produtos que apresentarem defeitos 
de fabricação ou quaisquer outros. 
12.3. Servirão de instrumentos de garantia a nota de empenho de despesa e a nota fiscal emitida pelo 
fornecedor. 
12.4. Sempre que necessário serão substituídos, à custa da empresa, os itens que acusarem defeitos ou 
quaisquer anormalidades, que não sejam caracterizados como mau uso. 
 
13. DOS DEVERES DA CONTRATADA 
 
13.1 - Na execução do objeto deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-se ainda a:  
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a) Facilitar, quando for o caso, a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, cientificando 
o CONTRATANTE do resultado das inspeções;  

b) Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, decorrentes da sua 
condição de empregadora.  

c) Expirada a vigência do presente instrumento contratual e não tendo o CONTRATANTE solicitado a 
quantidade máxima dos gêneros, estimada para o respectivo período vigência, não poderá a 
CONTRATADA, em hipótese alguma, cobrar da Prefeitura Municipal de SANTA MARIA, nenhum débito 
alusivo ao restante dos gêneros alimentícios licitados e não solicitados, na citada vigência, pelo 
CONTRATANTE.  

d) Por força do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, fica a CONTRATADA obrigada a declarar ao 
CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a ocorrência de fato impeditiva da habilitação, que venha a 
ocorrer posteriormente à mesma.  

e) Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou 
municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

f) Comunicar ao Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a 
notificação realizada no endereço constante no Contrato; 

g) Manter, durante toda a execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do disposto, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

h) No fornecimento dos produtos objeto do presente contrato envidará a CONTRATADA todo empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, obrigando-
se ainda a fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem 
de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa;  

i) Entregar os produtos novos, de acordo com as especificações, prazos de entrega e qualificações exigidas 
neste Termo de Referência, inclusive com a marca indicada na proposta;  

j) Quando não mencionada na especificação do item, a validade/garantia dos produtos no ato da entrega 
não poderá ter transcorrido 20% (vinte por cento), do prazo de validade;  

k) Substituir os produtos/materiais que vier a apresentar avaria, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas a contar da notificação que lhe será encaminhada por meio de e-mail ou outro meio que este Órgão 
julgar conveniente;  

l) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes no ato da 
entrega;  

m) O Município de SANTA MARIA/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades;  

n) Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e 
atender, pronta e irrestritamente, às reclamações deste;  

o) Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão municipal;  
p) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do disposto na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 
q) A CONTRATADA se compromete a entregar os produtos, objeto deste contrato, em, no máximo, 05 (dias) 

dias úteis, contados do recebimento de cada ordem de fornecimento a ser emitida pela Secretaria 
solicitante, conforme ocorrer à necessidade da mesma. 

r) A entrega de algum objeto deste Termo de Referência deverá ser realizada de acordo com o especificado 
na ordem de fornecimento a ser emitida pela Secretaria Municipal Solicitante, bem como de acordo com 
todas as especificações constantes no Termo de Referência, independentemente de transcrição, correndo 
ainda por conta da CONTRATADA o transporte, em geral, o descarregamento, os tributos, encargos 
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sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e as contribuições de qualquer natureza que se façam 
necessárias à perfeita execução contratual. .  

s) A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
14. DOS DEVERES DA CONTRATANTE 
14.1  Além de outras determinações legais e normas previstas no Edital de Licitação, o Município de Santa 
Maria deverá: 
14.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados neste instrumento contratual, desde que não haja 
qualquer impedimento legal para o feito; 
14.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato, nos termos do disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, exigindo seu fiel e total cumprimento; 
14.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada; 
14.1.4. Sustar o recebimento dos produtos se os mesmos não estiverem de acordo com a especificação 
apresentada e aceita; 
14.1.5. Solicitar a substituição dos produtos se durante o período de vigência da garantia apresentarem defeitos 
de fabricação, sem qualquer custo para a Administração; 
 
15. DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
15.2. O Município, através de sua Fiscalização será responsável por: 
 15.2.1. Supervisionar a entrega do objeto; 
15.2.2. Abrir processo administrativo para aplicação de sanções administrativas; 
15.2.3. Notificar a empresa da intenção do Município de Santa Maria em aplicar as sanções; 
15.2.4. Receber as alegações de defesa da empresa vencedora da contratada, previstas no presente termo e no 
Edital de Licitação; 
15.2.5. Julgar as alegações de defesa visando à legalidade, razoabilidade e proporcionalidade do processo; 
15.2.6. Providenciar as sanções, se julgadas pertinentes, as quais serão homologadas e aplicadas pelo 
Ordenador de Despesa; 
15.2.7. Atestar as notas fiscais e 
15.2.8. Outras medidas necessárias ao fiel cumprimento do contrato. 
15.3. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto, se em desacordo com 
este Termo de Referência. 
15.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto licitado, deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
16. DAS SANÇÕES 
16.1. Garantido o direito à ampla defesa, o licitante ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, se: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 
16.1.2. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a nota de empenho/ordem de 
fornecimento; 
16.1.3. Apresentar documento ou fizer declaração falsa; 
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16.1.4. Ensejar retardamento da execução do objeto desta licitação; 
16.1.5. Não mantiver a proposta, injustificadamente; 
16.1.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
 16.1.8. Cometer fraude fiscal ou fraude. 
16.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 
inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021: 
16.2.1 advertência; 
16.2.2 multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega do produto contratado, 
sobre o valor da parcela não executada do contrato; 
16.2.3 suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE SANTA MARIA por um período de até 2 
(dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital; 
16.2.4 declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, de competência 
do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, facultado a licitante o pedido de reconsideração da 
decisão do PREFEITO, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
16.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 
ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais 
cominações legais. 
16.4 As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no todo ou em parte, 
quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovado pela licitante a ser contratada, por 
escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de força maior. 
16.5  Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do MUNICÍPIO através de DAM 
(Documento de Arrecadação Municipal), fornecida pelo Setor de Tributação do Município, no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da data da notificação, podendo a administração municipal, reter o valor correspondente de 
pagamentos futuros devidos à contratada ou, ainda, cobrá-las judicialmente, segundo a lei 6.830/80, com os 
encargos correspondentes. 
16.6  As penalidades referidas na Lei Federal nº 14.133/2021e suas alterações não se aplicam às demais 
licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem a 
contratação e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
16.7  A aplicação de penalidades será feita, mediante processo administrativo específico. 
16.8  A Administração deverá comunicar ao Licitante ou Contratado sua intenção de lhe aplicar as penalidades 
previstas no Edital ou Contrato, quando entender configurada a hipótese de aplicação da sanção, assegurando-lhe 
o direito ao contraditório e à prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da 
comunicação. 
 16.9 Esta comunicação deverá ser feita por meio de Notificação (ofício ou qualquer outro expediente 
administrativo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via postal com Aviso de Recebimento, no 
endereço cadastrado na proposta do licitante, por fax ou e-mail do Licitante ou do Contratado que ficará sujeito à 
penalidade a partir do decurso do prazo para apresentar as razões de defesa; 
16.10 Em caso de não conseguir localizar o Licitante ou Contratado, o mesmo deverá ser notificado por edital, 
publicado em jornal de circulação local, por um período de 3 (três) dias. 
16.11 A infração de qualquer outra cláusula do termo de referência sujeitará o contratado à multa de até 2% do 
valor total dos produtos os quais tenha a obrigação de entrega para com o Contratante, dobrável na reincidência. 
16.12 As sanções previstas nos subitens 16.1, poderão ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em 
razão dos contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, tenham: 
16.12.1 Sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
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16.12.2 Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
16.12.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
16.13 As penalidades previstas neste edital podem ser aplicadas, a juízo da Administração, em caráter 
alternativo, sucessivo ou cumulativo, na proporção do bem jurídico administrativo lesado ou exposto a risco pela 
conduta omissiva ou comissiva da empresa vencedora da licitação, mediante formalização de processo no qual é 
assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, atendidas, subsidiariamente, às disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
16.14 A empresa terá direito a recursos administrativos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e regras 
contidas no Edital. 
 
17. CONDIÇÕES GERAIS 
17.1. O objeto cotado e proposto deverá atender as especificações constantes neste Termo de Referência. 
17.2. O CONTRATANTE poderá, sem ônus decorrente, aceitar modificações propostas pela CONTRATADA, 
com vistas ao aperfeiçoamento e exequibilidade da solução contratada, no advento de algum fato novo ou 
qualquer imprevisto. Estas deverão ser aprovadas previamente pela fiscalização. 
17.3. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus 
empregados ao produto em decorrência da entrega, incluindo-se também, os danos aos produtos ou pessoais a 
terceiros a que título for. 
17.4. O presente Termo de Referência, após devidamente aprovado pela autoridade competente, integrará o 
Edital para aquisição do objeto desta Licitação. 
 

Santa Maria/RN, 22 de julho de 2024. 
 

 
 
 
 

Elizângela Maria da Silva 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
Processo Administrativo nº XXX/2024  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024 
 
Aos ** de ****, o Município de Santa Maria, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 
01.612.438/0001-93 sediado na Av. Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59.464-000, Santa Maria/RN, 
neste ato representado pelo PREFEITO, o senhor RANIERY SOARES CÂMARA, inscrita no CPF nº ***.***.***-**, 
neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa ********************, nos termos 
da Lei nº 10.520/02, Lei n° 8.666/93 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° XXX/2023, RESOLVE registrar os preços para 
(objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro 
lugar no certame supracitado.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR REGISTRADO E DOS PREÇOS  
 
FORNECEDOR, ITENS, QUANTIDADES, MARCA, UNIDADES, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL 
 
Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará o Município de SANTA MARIA a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  
 
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VEDAÇÃO À UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 
devidamente comprovada à vantagem.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  
Parágrafo Primeiro: O Pagamento se dará em até 30 (trinta) dias a contar da emissão da nota fiscal. 
 
Parágrafo Segundo: O prazo previsto do item anterior somente deverá ser cumprido, caso o fornecedor atenda a 
ordem de compra por completo, bem como todas as exigências editalícias, em especial, a do prazo de entrega. 
 
Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor entregue uma nota fiscal em desacordo com o que de fato foi entregue, o 
prazo do parágrafo primeiro somente irá correr a partir da correção das falhas apresentadas, ficando, ainda, o 
fornecedor passível de punição. 
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Parágrafo Quarto: É de total competência do fornecedor o protocolo da nota fiscal acompanhada das certidões 
negativas de débito federal, estadual, municipal, FGTS e Trabalhista. 
  
Parágrafo Quinto: Caso o fornecedor tenha incorrido em penalidade de multa, decorrente de processo 
administrativo específico, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no órgão gerenciador em 
favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário.  
 
Parágrafo Sexto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:  
42 EM=I x N x VP  
Onde: EM= Encargos Moratórios  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.  
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;  
TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ 
I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365  
A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 
4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
8. fraudar a licitação 
9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1.advertência;  
2.2. multa; 
2.3. impedimento de licitar e contratar e 
2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto. 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
 
4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou ordem de compra, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
a) Para as infrações previstas nos itens b1, b2 e b3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
b) Para as infrações previstas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 
c) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
d) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
e) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens b1, b2 e b3 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
f) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens b1, b2 e b3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
g) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
h) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias  conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
i) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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j) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
l) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
1. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 (doze) meses, a contar do orçamento e terá como 
índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na ata; 
c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em virtude de 
lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 
1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° XXX/2024 e a proposta da empresa 
registrada.  
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes da Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 004/2021 e Decreto Municipal nº 002/2024 e demais normas 
aplicáveis.  
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador.  
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de SANTA MARIA/RN, com exclusão de 
qualquer outro.  
 

SANTA MARIA/RN, ** de ********** de ****.  
 

 
 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN 
C.N.P.J.  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
PREFEITO 

 
 



 

   Estado do Rio Grande do Norte 
 
 
 
 

PREFEITURA DE SANTA MARIA - RN 
 CNPJ 01.612.438/0001-93 

 Av. Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59.464-000 

 Fone (84) 3635-0035 

 

__________________________________________________________________________________ 
Setor de Licitação da Prefeitura de Santa Maria/RN 

www.santamaria.rn.gov.br 
E-mail: licitacoes@santamaria.rn.gov.br 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

(Processo Administrativo n° XXX/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA/RN, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA 

E .............................................................  

O Município de Santa Maria, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 01.612.438/0001-93 sediado 

na Av. Presidente Juscelino, n.º 461 - Centro - CEP 59.464-000, Santa Maria/RN, neste ato representado pelo 

PREFEITO, o senhor RANIERY SOARES CÂMARA, inscrito no CPF sob nº ***.***.***-**, Prefeito, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      
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...      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do Extrato de Contrato no 

Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do período do índice IGP-M, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de SANTA MARIA/RN para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 20 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 02 (dois) dias úteis; 

a. O atraso superior a 02 dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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I.Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo do Potengi/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

